
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.092 - RJ  (2014/0286363-0)     

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI

AGRAVANTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 

ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK E OUTRO(S)

 FABIO RIVELLI 

AGRAVADO : L M M 

REPR. POR : M L M 

AGRAVADO : D P M A 

REPR. POR : I C P M 

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
NÃO COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Compete à parte recorrente, no ato de interposição do recurso especial no 
Tribunal de origem, o recolhimento do porte de remessa e retorno dos autos e 
das respectivas custas judiciais, bem como dos valores locais estipulados pelo 
Tribunal de origem, acompanhado das respectivas guias de recolhimento 
devidamente preenchidas, sob pena de deserção. Precedentes do STJ. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 
Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.092 - RJ (2014/0286363-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI(Relatora): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão proferida pela Presidência desta Corte  que negou 

seguimento ao agravo em recurso especial, por deserto o recurso especial.

A agravante afirma que a hipótese é de insuficiência do preparo, não 

havendo que se falar em deserção. Alega que, ainda que não tenha sido apresentada a 

guia GRU quando da interposição do recurso, foi informado o recolhimento da guia 

GRERJ, situação que caracteriza ao menos o reconhecimento parcial do preparo.  

Sustenta, por fim, que deveria ter sido intimada para que suprisse o preparo recursal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.092 - RJ (2014/0286363-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Não merece prosperar o recurso, 

haja vista a irregularidade no preparo.

Com efeito, não foi juntada a Guia de Recolhimento da União (GRU) 

relativa ao porte de remessa e de retorno dos autos.

Dessa forma, não comprovado o pagamento do porte de remessa e 

retorno, na origem, imperiosa a decretação da deserção, nos termos da Súmula 187 do 

Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO 

COMPROVADO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 

ESPECIAL. VALORES LOCAIS REFERENTES À GRERJ. 

INFRINGÊNCIA DO ART. 511, CAPUT, DO CPC. DESERÇÃO. 

SÚMULA 187 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.- É firme a Jurisprudência desta Corte no sentido de que não se 

pode conhecer do recurso interposto sem a comprovação do 

preparo nos moldes do art. 511, caput, do Código de Processo 

Civil.

2.- A parte Recorrente deve, no ato da interposição do recurso 

especial, comprovar o recolhimento do porte de remessa e retorno, 

das custas judiciais, inclusive dos valores locais estipulados pelo 

Tribunal de origem.

3.- A hipótese dos autos refere-se à falta de comprovação do 

recolhimento das custas locais por meio da GRERJ e não de 

insuficiência de seu valor a ensejar a abertura de prazo para sua 

complementação nos termos do art. 511, § 2º do CPC.

4.- Incidência da Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto 

para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 

recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 

retorno dos autos".

5.- Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 232039/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 05/11/2012).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. ART. 544, DO CPC. PEÇA ESSENCIAL. 
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AUSÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. NÃO 

COMPROVAÇÃO. DESERÇÃO.

1. Segundo entendimento da Corte Especial, os comprovantes de 

pagamento das custas processuais e do porte de remessa e 

retorno do recurso especial hão de ser apresentados no ato de 

interposição do agravo de instrumento, visto se tratar de peça 

essencial à formação do instrumento (art. 544, do CPC).

2. A falta de correspondência entre o número do código de barras 

da guia de recolhimento e o comprovante bancário demonstra 

irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, 

portanto, deserto.

3. Embargos de declaração acolhidos para revogar a decisão de 

fls.

335/336, e negar seguimento ao agravo de instrumento.

(EDcl nos EDcl nos EDcl no Ag 982.022/RS, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 

28/03/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DO PREPARO 

RECURSAL. PORTE DE REMESSA E RETORNO. ART.

511 DO CPC. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ.

1. A comprovação do preparo, inclusive do porte de remessa e de 

retorno, deve ser feita no ato de interposição do recurso, conforme 

determina o art. 511 do CPC, sob pena de deserção. Súmula n.

187/STJ.

2. Somente a insuficiência do preparo autoriza a abertura de prazo 

para a complementação (§ 2º do art. 511 do CPC).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 216.739/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 

23/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PREPARO. GUIA DE PORTE DE REMESSA 

E RETORNO DOS AUTOS.  INDICAÇÃO ERRÔNEA DO CÓDIGO 

DE RECOLHIMENTO. PENA DE DESERÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 

187/STJ.

1. "A partir da edição da Resolução n. 20/2004, além do 

recolhimento dos valores relativos ao porte de remessa e retorno 

em rede bancária, mediante preenchimento da Guia de 

Recolhimento da União (GRU) ou de Documento de Arrecadação 
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de Receitas Federais (DARF), com a anotação do respectivo 

código de receita e a juntada do comprovante nos autos, passou a 

ser necessária a indicação do número do processo respectivo". 

Precedente: AgRg no REsp 924.942/SP, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 3/02/2010, DJe 

18/3/2010 

2. A comprovação do preparo, inclusive porte de remessa e de 

retorno, deve ser feita no ato de interposição do recurso, conforme 

determina o art. 511 do Código de Processo Civil - CPC, sob pena 

de preclusão. Súmula 187/STJ.

3. A indicação errônea do número do processo na guia de preparo 

não pode ser tratada como erro escusável, na medida em que 

impede o reconhecimento da veracidade do recolhimento, 

inviabilizando a admissão do recurso.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 238.764/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 01/07/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 

DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO - 

RECURSO DA RÉ.

1. Preparo do recurso especial. É cediço no STJ que, no ato de 

interposição do apelo extremo, deve o recorrente comprovar o 

recolhimento das custas judiciais, do porte de remessa e retorno, 

bem como dos valores locais estipulados pela legislação estadual, 

sob pena de deserção. Precedentes.

2. A insuficiência do valor atinente ao preparo, e não a falta de 

qualquer recolhimento, possibilita a abertura de prazo para 

complementação nos termos do art. 511, § 2º, do CPC.

3. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa.

(AgRg no AREsp 216168/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 16/08/2013) 

Com isso, concluo não se estar diante de insuficiência de preparo, e sim 

de sua não comprovação oportuna.  

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0286363-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 608.092 / RJ

Números Origem:  00010791920138190013  00044258020148190000  10791920138190013  201424560316

EM MESA JULGADO: 07/04/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK E OUTRO(S)

FABIO RIVELLI
AGRAVADO : L M M
REPR. POR : M L M
AGRAVADO : D P M A
REPR. POR : I C P M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK E OUTRO(S)

FABIO RIVELLI
ELIANA RAMOS SATO

AGRAVADO : L M M
REPR. POR : M L M
AGRAVADO : D P M A
REPR. POR : I C P M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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